
 

Nota de Repúdio ao Decreto 10.502/2020  

e Convite à Reflexão 

 

 

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 2020. 

 

O Fórum Nacional de Educação Inclusiva - FONEI, por meio desta Nota de Repúdio, manifesta-

se assertivamente contra o Decreto presidencial 10.502/2020, cujos dispositivos aprofundam a 

situação fático-jurídica da invisibilidade e ferem a isonomia e a dignidade das pessoas com 

deficiência, assegurada pela Constituição da República Federativa do Brasil em 1988, cujos 

constituintes, como representantes do povo brasileiro, colocaram no Livro de maior hierarquia 

legal tratado contra o preconceito e a discriminação. 

A Constituição Cidadã de 1988 incluiu no ordenamento jurídico proteção especial a grupos 

historicamente discriminados e excluídos, que possibilitou a elaboração de legislação 

infraconstitucional no mesmo compasso, bem como a ratificação da Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD) – Decreto Executivo 6.949/2009 – com quórum 

qualificado e sem reserva de direito para nenhum dos 33 Artigos de conteúdo. O Art. 24, que 

versa sobre EDUCAÇÃO, é, portanto, lei constitucional.  

Da mesma forma, o Estado brasileiro assinou o protocolo facultativo da referida Convenção e, 

desde então, presta contas sobre a implementação do tratado às Nações Unidas a cada dois 

anos. 

Contudo, sequer precisaríamos da Convenção (CDPD), haja vista os princípios e os dispositivos 

constitucionais, que, por si só, poderiam ser garantidores da erradicação da discriminação, 

dentre os quais podem ser citados:  

a) o princípio do Direito à Vida;  

b) o princípio do Não Retrocesso Social; 

c) o princípio da Isonomia ou da Igualdade; 

d) o princípio da Proteção Integral da Criança e do Adolescente; 

e) o princípio da Solidariedade; 

f) o princípio da Razoabilidade; 

g) o princípio da Dignidade da Pessoa Humana (Art. 1 Inc. III CF/88). 

Menciona-se aqui a supremacia da Constituição Federal, por ser princípio, e em bom momento 

se frisa o caráter da Convenção (CDPD), como Lei Maior, pela forma como foi internalizada no 

ordenamento jurídico brasileiro. 



 

De toda forma, são os dispositivos constitucionais de 1988 que, incansavelmente, continuam a 

anunciar que Educação é direito humano, inalienável e indisponível, direito que não pertence à 

pessoa adulta responsável pelo estudante, ou ao Estado, ou à sociedade. Trata-se de direito 

personalíssimo. 

O Direito humano à educação positivado pertence ao destinatário, à pessoa e, dos artigos da 

Carta Magna, depreende-se que viver, pertencer, crescer, buscar, construir, avançar, ser, 

desenvolver-se, participar, interagir, reivindicar e existir plenamente em sociedade livre, 

solidária e sem discriminação, entre outros pontos, são alguns propósitos dos princípios 

mencionados anteriormente. 

Neste viés, foram os dispositivos seguintes, entre outros igualmente relevantes, a exemplo dos 

Artigos 1, 3, 5, 6 e 208, acrescidos a todos os princípios norteadores dos valores republicanos do 

Estado Democrático de Direito, que deram origem às políticas públicas de inclusão educacional 

e a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva - PNEEPEI 

(MEC/2008), política que alcançou as cinco regiões do país. Com destaque entre os dispositivos 

constitucionais, mencionam-se os seguintes:  

“Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 

será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 

visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, 

a arte e o saber; 

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência 

de instituições públicas e privadas de ensino. 

VII - garantia de padrão de qualidade 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 

criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito 

à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 

forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 

e opressão. (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado 

para as pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, 

bem como de integração social do adolescente e do jovem portador de 



 

deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e 

a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação 

de obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação. 

(Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

Mesmo sem a possibilidade de discorrer sobre dispositivos e princípios republicanos, pois trata-

se de uma nota, fato é que no ordenamento jurídico criança e adolescente gozam de prioridade 

absoluta e não podem ser relegados ao lugar da invisibilidade social e, tampouco, hierarquizados 

como seres humanos pela condição de deficiência e por qualquer outra condição, situação ou 

característica.  

Outrossim, os números alcançados com as políticas públicas de inclusão educacional mostraram 

a todos que a vontade política é pilar da Educação Inclusiva. É a vontade política do gestor 

público e privado que faz acontecer, principalmente quando reivindicado pelo controle social. 

Saber que o gestor público tem a obrigação de fazer nos leva à reflexão, pois reivindicações que 

violam o direito indisponível, inalienável e o princípio da isonomia podem ser feitas, 

eventualmente. 

Mas a vontade política não pode servir à violação de princípios constitucionais, a exemplo do 

princípio do Não Retrocesso Social, com ou sem reivindicações, e não pode servir para garantir 

direitos para apenas determinado grupo de pessoas com deficiência. Por esse motivo, 

movimentos sociais organizados que lutam por direitos humanos de pessoas com deficiência 

não negociam direitos humanos.  

Ainda sobre a gestão pública, no sentido do respeito aos direitos conquistados e a todas as 

pessoas, a vontade política das gestões públicas locais que priorizaram a inclusão educacional 

bebeu da Constituição Federal.  

As redes públicas que “optaram” no passado e presente pós Constituição Federal pela 

manutenção das classes especiais e das escolas específicas beberam da fonte dos que afrontam 

a dignidade inerente, que fazem triagem de gente e excluem seres humanos, mas não é essa a 

fonte que rega a cidadania, o desenvolvimento humano e a economia de um país.  

Tampouco promove cidadania um Decreto que aponta diretamente para o retrocesso social, 

que bebe de uma fonte que apresenta e fomenta educação apartada – como se a realidade já 

não bastasse –, fonte que tira dotação orçamentária da escola comum a todos os estudantes e 

transfere ou divide com espaços específicos, que fomenta a pobreza e não apresenta soluções 

compatíveis com os marcos civilizatórios.  

Contudo, a situação surreal apresentada somente se faz possível pelos anos de invisibilidade e 

coisificação das pessoas com deficiência. A situação reflete o desrespeito aos direitos 

fundamentais, a negação do direito à vida independente com autonomia para parte da 

população brasileira. O Decreto 10.520/2020 fomenta a exclusão social de pessoas com e sem 

deficiência, considerando que a educação inclusiva favoreceu formações em ensino técnico 



 

profissionalizante e formação acadêmica de pessoas com deficiência, que hoje sustentam as 

suas famílias como todas as pessoas. 

Além disso, as subnotificações relacionadas à violência tendem a ser ainda mais subnotificadas. 

Não é possível ter expectativas de inclusão educacional a partir da implementação de políticas 

públicas de exclusão educacional.  

O Decreto do isolamento social permanente, do lockdown continuado e da  manutenção da 

invisibilidade não pode ser relacionado a quaisquer práticas inclusivas, pois, considerando a 

soberania nacional, precisamos partir da realidade, do contexto e das ações construídas no 

Brasil; são 32 anos de construção que não podem ser apagados. Os novos desenhos, por sua vez, 

precisam considerar as pessoas com deficiência, pois não é aceitável que o projeto político-

pedagógico do “novo normal” seja excludente. Porém, o decreto ora repudiado é excludente. 

A situação fática ainda pode ser a do conformismo e da indignação sem proposições, e pode ser 

a que usa o medo, a vulnerabilidade e a pobreza como instrumentos de elaboração de políticas 

públicas, não há como afirmar.  

Por esse motivo, o debate no âmbito das famílias... Mas se as famílias ponderassem sobre o 

custo da discriminação, sobre o ônus e a dor no longo prazo, ou se o Estado analisasse sob o viés 

da economia e do desenvolvimento social, certamente não desprezaria 24,5% da população, ou 

melhor, 45.000.000 de seres humanos, o que aparenta ser muita perda de reserva econômica e 

humana. 

Há quem pergunte: a população de 4 a 17 anos deve estudar na escola ou isso é opcional? A Lei 

Maior diz que não é opção. Por que, então, para as pessoas com deficiência seria diferente? Por 

que para alguns parece “normal” que o Governo Federal viole direitos indisponíveis, oferecendo 

escolas especiais para crianças e adolescentes? Talvez por termos aprendido a não encarar de 

frente a realidade, por não enfrentarmos o que nos coloca em situação de desconforto e 

insegurança, ou, talvez, pela busca de uma segurança e controle que não existem. Controle não 

existe e venda casada não é permitida, mas há. 

As vendas casadas “escola especial e aprendizagem” ou “escola especial e segurança” são, 

ambas, inúteis para a população que precisa que seus filhos sejam vistos, que precisa ser vista e 

que trabalha por ascensão social, que reivindica melhores condições de vida. Esta venda 

somente cabe a quem se serve fartamente da sociedade.  

Por outro lado, se há recursos para estudantes em escolas especiais por que tais recursos não 

estão disponíveis nas escolas comuns? Por que não há formação continuada de professores? 

Por que os recursos humanos podem chegar às escolas especiais e poucos chegam às escolas 

comuns? Por que alguém pode se dar ao direito de colocar o estudante criança e/ou adolescente 

em classe especial? Quem deu a essa pessoa ou profissional da educação o poder de anuir ou 

negar o direito de existir na sociedade? 



 

Por fim, não se trata de Nota de Repúdio a um governo de direita; trata-se de Nota de Repúdio 

a um governo, trata-se de Repúdio ao Decreto 10.502/2020 e a todos que não consideram 

pessoas com deficiência pauta prioritária. É repúdio ao Decreto 10.502/2020 e a todos os 

gestores e parlamentares, inclusive, que desde a promulgação da Carta Magna insistem em usar 

pessoas com deficiência e famílias como “votantes”, em vez de lutar pela não discriminação e 

de assegurar acessibilidade, inclusão, vida independente, autonomia, pertencimento e desenho 

universal.  

Busquem os indicadores! Muitos avanços ocorreram pelas antigas gestões da SEESP e da SECADI 

do Ministério da Educação, e não propriamente por entendimento de políticos que até hoje 

percebem e entendem pessoas com deficiência de forma diversa à do paradigma do direito. 

 

Esta manifestação de repúdio é uma chamada à reflexão: até quando? 

 

Até quando leis contrárias à CF/88 e à CDPD? Quem permite que violem direitos humanos em 

escala e quem permite a imposição de retrocessos, sejam eles com aparência de esmola, sejam 

eles fundamentados por interesses e alimentados pelo medo?  

Em uma Nota de Repúdio sequer é necessário escrever sobre a Lei 7.853/89 ou a Lei 13.146/15; 

nós temos uma Constituição, a Carta está acima das outras Leis! Temos o Tratado de Direitos 

Humanos das Pessoas com Deficiência, a CDPD, que é norma constitucional. Temos históricos 

de avanços na educação inclusiva. Temos a ADI 5.357, cujos acórdãos e votos no Supremo 

Tribunal Federal – STF confirmam o compromisso assumido pelo Estado brasileiro, e esse 

comprometimento com a educação inclusiva é lei.  

Temos leis fortes e assertivas, necessitamos de políticas públicas adequadas e articulação 

intersetorial (educação, saúde, assistência social, trabalho, Direitos Humanos, cultura, lazer, 

esportes, segurança pública, cidades, economia) que aprofunde as políticas públicas de 

educação inclusiva, de educação para todos os estudantes da escola. 

 

 

Claudia Grabois 

Coordenadora Nacional do Fórum Nacional de Educação Inclusiva 

 


